
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071802 - PB(2025/0395844-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : R A S
ADVOGADOS : CINTIA RAISSA TAVARES PONTUAL - PB024450

THAISA MARA DOS ANJOS LIMA - PB024137
AGRAVADO : A S G
AGRAVADO : A C S G
AGRAVADO : G H C G
AGRAVADO : J C L G J
AGRAVADO : T C C DE S
ADVOGADOS : CRISTIANE COUTINHO NUNES - MG237883

SULAMITA GOMIDES BICUDO - MG144643

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO
DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS
DA UNIÃO ESTÁVEL NÃO PREENCHIDOS. PERÍODO ANTERIOR A
2018. AUSÊNCIA DE PROVAS DA CONVIVÊNCIA COM OBJETIVO DE
CONSTITUIR FAMÍLIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO SÚMULA N. 83/STJ.
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A ausência de prequestionamento, requisito indispensável inclusive para
matérias de ordem pública, atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, não se confundindo o julgamento
contrário aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
3. No caso em epígrafe, o Tribunal de origem, após minuciosa análise do
conjunto probatório, concluiu que, no período de 2014 a 2018, o
relacionamento havido entre a autora e o  não reunia as características de cujus
de união estável (notadamente a convivência pública, contínua, duradoura e
com objetivo de constituir família), reconhecendo a entidade familiar apenas a
partir de 2018, quando presentes todos os requisitos legais.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que a configuração da união estável exige a
comprovação dos requisitos do  do Código Civil, sendo art. 1.723
imprescindível a demonstração do de constituir família. Incidência da animus 
Súmula 83/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .11 de fevereiro de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071802 - PB (2025/0395844-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : R A S
ADVOGADOS : CINTIA RAISSA TAVARES PONTUAL - PB024450
  THAISA MARA DOS ANJOS LIMA - PB024137
AGRAVADO : A S G
AGRAVADO : A C S G
AGRAVADO : G H C G
AGRAVADO : J C L G J
AGRAVADO : T C C DE S
ADVOGADOS : CRISTIANE COUTINHO NUNES - MG237883
  SULAMITA GOMIDES BICUDO - MG144643

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE
UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA
UNIÃO ESTÁVEL NÃO PREENCHIDOS. PERÍODO ANTERIOR A 2018.
AUSÊNCIA DE PROVAS DA CONVIVÊNCIA COM OBJETIVO DE
CONSTITUIR FAMÍLIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO CONHECIDO SÚMULA N. 83/STJ.
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A ausência de prequestionamento, requisito indispensável inclusive para
matérias de ordem pública, atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais
ao deslinde da controvérsia, não se confundindo o julgamento contrário aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
3. No caso em epígrafe, o Tribunal de origem, após minuciosa análise do
conjunto probatório, concluiu que, no período de 2014 a 2018, o relacionamento
havido entre a autora e o  não reunia as características de união estável de cujus
(notadamente a convivência pública, contínua, duradoura e com objetivo de
constituir família), reconhecendo a entidade familiar apenas a partir de 2018,
quando presentes todos os requisitos legais.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que a configuração da união estável exige a
comprovação dos requisitos do  do Código Civil, sendo imprescindível art. 1.723
a demonstração do de constituir família. Incidência da animus  Súmula 83/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por R A S,
fundado no  III, “a”, da Constituição Federal, contra v. acórdão do Tribunal de Justiça da art. 105,
Paraíba, assim ementado (fls. 491-492):

 
"DIREITO DE FAMÍLIA – Apelação cível – Ação de reconhecimento de união
estável 'post mortem' – Sentença de procedência parcial – Irresignação da
parte autora – Termo inicial – Comprovação da união a partir de 2018 até o
óbito do de cujus – Manutenção da sentença – Desprovimento do apelo. - A
Constituição de 1988, em seu artigo 226, §3°, trouxe para o universo jurídico o
conceito de união estável, conferindo-lhe o status de legítima entidade familiar,
sendo, posteriormente, regulado e efetivado pelo  do CC, que fixou a art. 1.723,
necessidade de configuração de convivência pública, contínua e duradoura e
estabelecida com o objetivo de constituir família, requisitos sem os quais,
impossível a caracterização desta espécie de relação familiar detentora de
inúmeros critérios valorativos e geradora de diversas consequências jurídicas. -
No caso, o relacionamento havido entre a autora e o falecido não reunia tais
características antes do ano de 2018, não havendo provas suficientes que
demonstrem a existência de vida em comum, isto é, a posse do estado de
casados."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 522-524).
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação à legislação federal.
Sustenta que:
i) Há negativa de prestação jurisdicional, porque o acórdão não enfrenta teses capazes

de alterar a conclusão do julgamento e permanece omisso mesmo após os embargos de declaração;
pede a anulação do acórdão por vício de fundamentação e o reconhecimento do prequestionamento
ficto (fls. 536-538);

ii) Houve errônea exigência de coabitação contínua como condição para reconhecer a
união estável antes de 2018, em descompasso com a definição legal e a orientação sumulada que
dispensam vida sob o mesmo teto; afirma que a união se caracteriza desde 2014 pelos elementos de
publicidade, continuidade e ânimo de família (fls. 539-541);

iii) Há falha na valoração da prova, porque se desconsideram documentos e
testemunhos que indicam união estável desde 2014; refere que o reconhecimento foi condicionado
indevidamente à coabitação, em desconformidade com o regime jurídico da prova e com o
conceito normativo de união estável (fls. 533-536, 540-544);

iv) Há violação ao sistema de precedentes, porque não se observa a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça sobre a dispensabilidade da coabitação, sem distinção ou superação;
requer uniformidade e estabilidade da interpretação (fls. 541-542); e

v) Há nulidade do acórdão por afronta a direitos do consumidor relacionados à
adequada fundamentação e ao devido enfrentamento das teses, o que justificaria a anulação para
sanar os vícios apontados (fl. 538).

Contrarrazões às fls 585-591.
É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

VOTO
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O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, em relação à alegação de violação aos dispositivos do Código de Defesa

do Consumidor,  verifica-se que o conteúdo normativo do dispositivo invocado no apelo nobre não
foi apreciado pelo Tribunal a quo. Com efeito, trata-se de verdadeira inovação recursal, que em
momento algum foi analisado pelas instâncias ordinárias.

Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de
ordem pública. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 ESÚMULA 7/STJ.
356/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
(...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita, não
se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer foi
suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência, por
analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.652.215/DF,  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de  g.n.) 17/2/2025,  28/2/2025,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  COMPROMISSO DE CPC/2015.
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 284/STF.
(...)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM,  ANTONIO CARLOS

 QUARTA TURMA, j.  DJEN de  g.n.)FERREIRA,  24/2/2025,  28/2/2025,
 
Avançando, rejeita-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, incs. IV e VI, e 1.022, inc.

II, ambos do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos
essenciais ao deslinde da controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
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controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se os recentes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA
N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS JUNTADOS AOS
AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES. REEXAME FÁTICO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do CPC,
quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado,
as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese
do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR,  JOÃO OTÁVIO DE

 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA,  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO AREsp n. 2.508.561/SP,  MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Nesse jaez, o Tribunal de origem, através de uma detalhada análise de todo o

acarbouço probatório produzido no processo, concluiu que as provas produzidas durante a
instrução processual demonstram que apenas no período de 2018 a 2021 a recorrente manteve
união estável com o , o que significa que não restou configurada a entidade familiar em de cujus
período anterior, senão vejamos (fl. 488):

 
"Compulsando os autos, infere-se que a parte autora/apelante ajuizou a

presente demanda visando o reconhecimento da união estável “post mortem”
em face dos herdeiros de J C L G.

O pedido foi julgado parcialmente procedente para reconhecer a união
estável ocorrida entre os anos de 2018 até o falecimento do de cujus em 16 de
junho de 2021.

Inconformada, a autora interpôs recurso de apelação para que o
reconhecimento da união estável 'post mortem' entre ela e J C L G, referente ao
período compreendido de 2014 até a data do óbito do de cujus.

A Constituição de 1988, em seu artigo 226, §3°, trouxe para o universo
jurídico o conceito de união estável, conferindo-lhe o status de legítima
entidade familiar, sendo, posteriormente, regulado e efetivado pelo art. 1.723,
do Código Civil, que fixou a necessidade de configuração de convivência
pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir
família, requisitos sem os quais, não é possível a caracterização desta espécie
de relação familiar detentora de inúmeros critérios valorativos e geradora de
diversas consequências jurídicas.

Além dos requisitos supracitados, o  da lei civil, dispõe acerca da art. 1.724
necessidade de obediência das relações pessoais havidas entre os
companheiros, aos deveres de lealdade, respeito, assistência, guarda, sustento e
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educação dos filhos, o que serviu para fortalecer ainda mais o instituto da
união estável e elevá-lo ao nível de casamento conferido pela lei civil.

(...)
Diante desses conceitos, verifica-se que para a configuração da união

estável exige-se uma série de requisitos, quais sejam: notoriedade de afeições
recíprocas, fidelidade, assistência material, moral e afetiva recíproca entre os
conviventes, respeito e consideração mútuos, guarda, sustento e educação dos
filhos comuns, os quais devem encontrar-se preenchidos pela promovente.

No caso, entendo que o relacionamento havido entre a autora e o falecido
não reunia tais características antes do ano de 2018, não havendo provas
suficientes que demonstrem a existência de vida em comum, isto é, a posse do
estado de casados.

Isso porque, embora a parte apelante alegue ter convivido com o falecido
pelo período de 2014 até a data do óbito dele, em 2021, a autora residia em
outra cidade até o ano de 2018, quando passou a conviver na mesma residência
que o falecido, passando a partir daí a constituir uma entidade familiar.

O magistrado 'a quo' consignou na sentença a existência de prova nos autos
de que o período a ser reconhecida a união estável é a partir do ano de 2018.
Veja-se:

(...)
Como se vê, o juízo primevo reconheceu a inexistência de provas de que o

relacionamento havido antes do ano de 2018 entre a autora e o falecido possuía
o objetivo de constituir família.

Assim, não demonstrado que estão presentes as condições ensejadoras para
configuração da união estável no período alegado, não merece prosperar o
pedido da parte apelante."

 
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o

acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO
LITIGIOSO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFEITUOSA. INEXISTÊNCIA.
MERA DISCORDÂNCIA DA PARTE. PARTILHA DE BENS. SÚMULA 192/STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. O julgado que decide de modo claro e fundamentado, ainda que contrário
aos interesses da parte insurgente, não padece de omissão ou carência de
fundamentação.
2. Nos termos da  "O divórcio direto pode ser concedido sem Súmula 197/STJ:
que haja prévia partilha dos bens".
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ ( .Súmula 83/STJ)
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.112.947/SP,  MARIA ISABEL

 QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.GALLOTTI,  15/5/2023,  18/5/2023,
n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO SEM
CUMULAÇÃO COM A COBRANÇA DE ALUGUÉIS. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO FIADOR.  AUSÊNCIA DE OFENSA AOS SÚMULA 83/STJ.
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
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1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015,
uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. O  I e II, da  dispõem que 'o pedido de rescisão da art. 62,  Lei 8.245/91,
locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e
acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário para responder ao
pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao pedido de
cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do
valor do débito' e que 'o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da
locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, o
pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e mediante
depósito judicial'.
3. É entendimento desta Corte Superior que 'O fiador só compõe o polo passivo
da demanda locatícia quando houver cumulação do pedido de despejo com
cobrança de aluguéis' (AgRg no  R elator Ministro Nefi REsp 1.144.972/RS,
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 7/8/2014,  22/8/2014)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro  QUARTA REsp n. 2.040.023/DF,  RAUL ARAÚJO,
TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 17/4/2023,  3/5/2023,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTOS.
DÍVIDA. COMPROVAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA N. 5 DO
STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. O julgamento da
causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes não
caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a simples
cópia do título executivo é documento hábil a ensejar a propositura de ação
monitória. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem a análise
de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático dos autos (Súmulas
n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que os documentos
apresentados na ação monitória seriam suficientes para comprovar a existência
da dívida. Alterar esse entendimento demandaria reexame das cláusulas
contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.168.782/GO,  ANTONIO CARLOS

 QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.)FERREIRA,  6/3/2023,  13/3/2023,
 
Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária apenas

pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.
Com base no trecho do acórdão acima, constata-se que o Tribunal local analisou as

provas acostadas ao processo e foi claro ao afirmar a ausência de elementos caracterizadores da
união estável.

Documento eletrônico VDA53607078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/01/2026 20:05:00
Código de Controle do Documento: 986c471e-f134-442a-9bc1-b817310a3997



Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure a
união estável, é imprescindível, na forma do  caput e § 1º, do CC/2002, que haja art. 1.723,
convivência pública, contínua e estabelecida com o objetivo de constituição de família, bem como
que não estejam presentes os impedimentos ao casamento elencados no  do CC/2002" ( art. 1.521

 Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado emREsp 1.974.218/AL,
 DJe de . Corroboram esse entendimento:8/11/2022,  11/11/2022)
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO RECONHECIMENTO.
FORMAÇÃO DE FAMÍLIA. FINALIDADE AUSENTE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

 ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COMSÚMULA N. 283/STF.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  REEXAME DO SÚMULA N. 568/STJ.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  DECISÃO SÚMULA N. 7/STJ.
MANTIDA.
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 568/STJ)
3. A jurisprudência desta Corte compreende que 'o desejo de constituir uma
família (...), é essencial para a caracterização da união estável pois distingue
um relacionamento, dando-lhe a marca da união estável, ante outros tantos
que, embora públicos, duradouros e não raras vezes com prole, não têm o
escopo de serem família' (  Relatora Ministra NANCYREsp n. 1.263.015/RN,
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 19/6/2012,  26/6/2012)
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
5. Para alterar o entendimento da Justiça local quanto à ausência de
comprovação dos requisitos para o reconhecimento da união estável, sobretudo
acerca da não demonstração do desígnio de constituir família, seria
imprescindível revolver o conjunto fático-probatório dos autos, providência não
admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.211.839/PR,  ANTONIO CARLOS

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n)FERREIRA,  20/3/2023,  24/3/2023,
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. REQUISITOS. CONVIVÊNCIA
PÚBLICA, CONTÍNUA E PROPÓSITO DE CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA.
AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS ABSOLUTOS AO CASAMENTO.
OBSERVÂNCIA DOS DEVERES DE FIDELIDADE E LEALDADE.
ELEMENTO NÃO NECESSÁRIO PARA A CONFIGURAÇÃO. VALORES
JURÍDICOS TUTELADOS QUE SE PRESSUPÕE TENHAM SIDO
ASSUMIDOS PELOS CONVIVENTES E QUE SERÃO OBSERVADOS APÓS A
CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO. INOBSERVÂNCIA QUE SEQUER IMPLICA
EM NECESSÁRIA RUPTURA DO VÍNCULO CONJUGAL, A INDICAR QUE
NÃO SE TRATA DE ELEMENTO CONFIGURADOR ESSENCIAL. DEVERES
QUE, ADEMAIS, SÃO ABRANGENTES E INDETERMINADOS, DE MODO A
SEREM CONFORMADOS POR CADA CASAL, À LUZ DO CONTEXTO E DE
SUA ESPECÍFICA RELAÇÃO. DEVERES DE FIDELIDADE E LEALDADE
QUE PODEM SER RELEVANTES NAS RELAÇÕES ESTÁVEIS E
DURADOURAS SIMULTÂNEAS, MAS NÃO NAS SUCESSIVAS. RELAÇÕES
EXTRACONJUGAIS EVENTUAIS QUE NÃO SÃO SUFICIENTES PARA
IMPEDIR A CONFIGURAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL, DESDE QUE
PRESENTES SEUS REQUISITOS ESSENCIAIS. SEPARAÇÃO DE FATO.
DISSOLUÇÃO FORMAL DA SOCIEDADE CONJUGAL. INOCORRÊNCIA.
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PRODUÇÃO DE EFEITOS DISTINTOS. CESSAÇÃO DOS DEVERES DE
FIDELIDADE E LEALDADE. ESTABELECIMENTO DE RELACÃO
CONVIVENCIAL APÓS A SEPARAÇÃO DE FATO. POSSIBILIDADE
EXPRESSAMENTE AUTORIZADA POR LEI. MULTA POR EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. DESCABIMENTO. PROPÓSITO DE
COMPLEMENTAÇÃO DA MATÉRIA FÁTICA E DE PRÉ
QUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INOCORRÊNCIA. DESSEMELHANÇA FÁTICA ENTRE ACÓRDÃO
RECORRIDO E ACÓRDÃO PARADIGMA.
1- Ação proposta em  Recurso especial interposto em  e 23/01/2001.  04/12/2017
atribuído à Relatora em 14/09/2021.
2- Os propósitos do recurso especial consistem em definir: (i) se seria
admissível o reconhecimento de união estável quando ausentes os deveres de
fidelidade e de lealdade de um dos conviventes; (ii) se estaria configurada a
subsistência do casamento de um dos conviventes com terceiro, celebrado
preteritamente à união estável e sem rompimento formal do vínculo conjugal,
suficiente para impedir o posterior reconhecimento da união estável entre os
conviventes; (iii) se seria cabível a multa aplicada por embargos de declaração
protelatórios que somente teriam a finalidade de pré-questionar determinadas
matérias; (iv) se o acórdão recorrido teria destoado de precedente desta Corte.
3- Para que se configure a união estável, é imprescindível, na forma do

 caput e § 1º, do CC/2002, que haja convivência pública, contínua eart. 1.723,
estabelecida com o objetivo de constituição de família, bem como que não
estejam presentes os impedimentos ao casamento elencados no  do art. 1.521
CC/2002.
[...]
15- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido, apenas para afastar a multa aplicada aos recorrentes por embargos de
declaração protelatórios, mantida a sucumbência como definida na sentença,
somente em relação às custas carreadas aos recorrentes, eis que não foram
arbitrados honorários advocatícios sucumbenciais."
(  relatora Ministra  TerceiraREsp n. 1.974.218/AL,  NANCY ANDRIGHI,
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 8/11/2022,  11/11/2022,
 
"AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE
DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM.
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL.  DO CC/2002. REEXAME DE ART. 1.723
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
IMPROVIDO.
1. 'Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/1973
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado n. 2 do
Plenário do STJ).
2. Não se conhece do recurso no tocante à alegada violação do  II e III, art. 458,
do  porquanto o conteúdo normativo do dispositivo legal não foi CPC/1973,
apreciado pelo Tribunal a quo, ainda que a parte ora recorrente tenha oposto
embargos de declaração. O Superior Tribunal de Justiça consagra orientação
no sentido da necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no
recurso especial, não sendo suficiente a simples invocação da matéria na
petição de embargos de declaração. Caberia à recorrente, na hipótese, alegar
violação ao  do Código de Processo Civil de 1973, providência, todavia, art. 535
da qual não se desincumbiu. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Obter dictum, não se verifica a alegada nulidade do julgamento, uma vez que
os primeiros embargos de declaração opostos perante a instância de origem,
não obstante a existência de voto favorável do em. Desembargador Vogal,
foram rejeitados por maioria. Dessa forma, manteve-se inalterado o julgamento
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proferido na apelação que, também por maioria de votos, julgou improcedente
o pedido de reconhecimento de união estável. Não se pode somar os votos
vencidos proferidos em julgamentos distintos para, assim, constituir maioria de
votos para acolher a tese rejeitada em ambos os julgamentos - apelação e
embargos de declaração.
4. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que 'A união
estável tratada na Constituição Federal, bem como na legislação
infraconstitucional, não é qualquer união com certa duração existente entre
duas pessoas, mas somente aquela com a finalidade de constituir família' (

 Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/REsp 1.157.908/MS,
acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 1º/9/2011).
5. Hipótese em que a Corte de origem julgou improcedente o pedido de
reconhecimento de união estável por entender que, de acordo com as provas
dos autos, não estava configurada a intenção de constituir família. Nesse
contexto, a reforma do entendimento firmado no acórdão recorrido depende do
reexame do conjunto fático-probatório, vedada no âmbito do recurso especial (

.Súmula 7/STJ)
6. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro  Quarta AREsp n. 934.053/DF,  RAUL ARAÚJO,
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 16/10/2018,  23/10/2018,
 

Tendo o acórdão recorrido afirmado que no período em que a recorrente pretende ver
reconhecida a união estável não estavam presentes os requisitos necessários para a configuração do
instituto, aplica-se o óbice da Súmula n. 83 do STJ, uma vez que a decisão está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos09/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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